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01 - DATA DA REALIZAÇÃO: dois de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às dez 
horas. 02 - LOCAL: Avenida Santa Rosa, 123, São Luiz, Belo Horizonte, MG, sede 
da Companhia. 03 - CONVOCAÇÃO: editais de convocação aos acionistas 
publicados no jornal “Estado de Minas”, em suas edições impressa e digital nos 
dias 07 (pág. 42), 08 (pág. 41) e 09 (pág. 20) de dezembro de 2023. 04 - 
PRESENÇA: presentes os acionistas que representam mais de 2/3 (dois terços) 
do capital da Companhia com direito a voto. 05 - MESA DIRETORA: Presidente, 
Sra. Bruna Assumpção Strambi, e, Secretária, Sra. Margherita Coelho Toledo. 06 
- ORDEM DO DIA: (a) alteração dos artigos 3º e 5º, do estatuto social da 
Companhia, para adequações em decorrência das alterações na Lei 7.565/86 
pela Lei 14.368/2022; (b) alteração do artigo 14, do estatuto social da Companhia, 
para adequação em decorrência das alterações na Lei 6.404/76 pela Lei 
14.195/2021; (c) alteração do artigo 19, do estatuto social da Companhia, para 
inclusão da possibilidade de participação de membros do Conselho de 
Administração em reuniões do Conselho de Administração, por meio de 
teleconferência ou videoconferência; (d) alteração do artigo 20, do estatuto social 
da Companhia, para alteração das atribuições do Conselho de Administração; (e) 
alteração dos artigos 23 e 24, do estatuto social da Companhia, para alteração da 
composição e das atribuições da Diretoria; (f) alteração do artigo 28, do estatuto 
social da Companhia, para alteração da qualificação do secretário das
Assembleias Gerais; (g) alteração do artigo 30, do estatuto social da Companhia, 
para inclusão de matéria de competência da Assembleia Geral; e (h) outros 
assuntos de interesse social. 07 - DELIBERAÇÕES: Após discutirem as matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, detentores de mais de 2/3 (dois terços) 
do capital da Companhia com direito a voto, deliberaram as matérias a seguir 
descritas. (i) Lavrar a presente ata em forma de sumário das deliberações. (ii) Os 
acionistas presentes resolvem alterar os artigos 3°, 5°, 14, 19, 20, 23, 24, 28 e 30 
do estatuto social da Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova 
redação: Artigo 3º. O objeto da Companhia é: a) executar serviços aéreos para o 
transporte não-regular de pessoas e cargas, nos termos de certificação concedida
à Companhia pela Agência Nacional de Aviação Civil (“ANAC”), operando 
aeronaves próprias e de terceiros; b) exportar e importar material aeronáutico 
para seu próprio uso e de terceiros; c) participar, direta ou indiretamente, na 
qualidade de sócia, quotista ou acionista, em outras sociedades;  d) representar, 
distribuir ou comercializar, sob todos os seus aspectos, aeronaves e suas partes, 
peças, equipamentos e ferramentas; e) executar serviços de manutenção 
aeronáutica, incluídos nas especificações operativas vinculadas ao Certificado de
Organização de Manutenção concedidos à Companhia pela ANAC; f) executar 
serviços de hangaragem de aeronaves próprias e de terceiros; g) ministrar 
instrução profissional em aviação civil; h) executar operações aeromédicas de
transporte de pacientes enfermos; i) executar serviços de aeroinspeção de 
gasodutos, oleodutos, linhas de transmissão de energia elétrica, obras de 
engenharia e reflorestamento; j) executar serviços auxiliares conexos à
navegação aérea, dentre eles compreendidos: (i) Serviços de Natureza 
Operacional, incluindo abastecimento de combustível e lubrificantes, atendimento
de aeronaves, atendimento e controle de desembarque de passageiros, 
atendimento e controle de embarque de passageiros, comissaria, despacho 
operacional de voo, limpeza de aeronaves, movimentação de carga, reboque de 
aeronaves e transporte de superfície; (ii) Serviços de Proteção, incluindo 
entrevista de passageiro, inspeção de passageiro, tripulante, bagagem de mão e 
pessoal de serviço, inspeção de bagagem despachada, proteção de aeronave 
estacionada, verificação de segurança de aeronave (varredura), proteção da
carga e outros itens, controle de acesso às áreas restritas de segurança, patrulha 
móvel da área operacional; e (iii) Serviços Comerciais, incluindo o agenciamento 
de carga aérea;  k) executar serviços de comercialização e distribuição 
combustíveis e lubrificantes aeronáuticos; e l) executar atividades de
administração e/ou exploração de aeródromos privados e/ou aeródromos civis 
públicos. Artigo 5º. O capital social subscrito e integralizado é de R$ 
197.852.505,77 (cento e noventa e sete milhões, oitocentos e cinquenta e dois
mil, quinhentos e cinco reais e setenta e sete centavos) dividido em 975.998 
(novecentas e setenta e cinco mil, novecentas e noventa e oito) ações, das quais
487.999 (quatrocentas e oitenta e sete mil, novecentas e noventa e nove) são 
ações ordinárias e 487.999 (quatrocentas e oitenta e sete mil, novecentas e
noventa e nove) são ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo primeiro. As deliberações da Assembleia Geral da Companhia sobre a
emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou de bônus de subscrição
deverão estabelecer as condições de subscrição e integralização, assegurando
aos atuais acionistas o direito de preferência, na proporção de suas respectivas 
participações, na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou de
bônus de subscrição, que poderá ser exercido no prazo legal de 30 (trinta) dias,
contados a partir da deliberação da Assembleia Geral da Companhia pertinente. 
Parágrafo segundo. Obrigatoriamente, quatro quintos do capital social, constituído 
por ações ordinárias nominativas, com direito a voto, pertencerão sempre a
brasileiros, residentes e domiciliados no País. Parágrafo terceiro. Fica vedada a 
emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 14. O Conselho de 
Administração será composto por 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia 
Geral da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, salvo destituição ou
renúncia, podendo ser reeleitos. Os conselheiros permanecerão no exercício de 
seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo primeiro. Os 
membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleito como membro do Conselho de Administração, salvo dispensa 
expressa da Assembleia Geral da Companhia que o eleger, aquele que: (i) ocupar
cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) possuir 
ou representar interesse conflitante com a Companhia. O membro do Conselho de
Administração não poderá exercer o direito de voto caso se configurem,
posteriormente, os fatores de impedimento indicados neste parágrafo, e será 
imediatamente substituído no momento em que for constatado seu impedimento. 
Parágrafo segundo. O membro do Conselho de Administração não poderá ter 
acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração
relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante
com os da Companhia. Artigo 19. As reuniões do Conselho de Administração
serão realizadas na sede da Companhia, ou, ainda, por meio de teleconferência 
ou videoconferência, admitida a gravação e a degravação das mesmas. A 
participação de membros do Conselho de Administração em reuniões do
Conselho de Administração, por meio de teleconferência ou videoconferência, 
será considerada como ocorrência de presença pessoal nas referidas reuniões.
Parágrafo primeiro. No caso de ausência temporária de qualquer membro do 
Conselho de Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração 
poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, outorgar procuração 
a outro Conselheiro para representá-lo. Parágrafo segundo. Ao término da 
reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os 
Conselheiros presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no Livro de Atas 
das Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo terceiro. 
Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas mercantis 
as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem 
deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Parágrafo quarto. O 
Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões,
com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de
qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Artigo 20. O 
Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral dos 
negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho,
cumprindo-lhe, especialmente: a) fixar a orientação geral dos negócios da
Companhia; b) dispor a respeito da ordem de seus trabalhos e estabelecer as 
normas regimentais de seu funcionamento, observadas as disposições deste
Estatuto Social  c) confessar a falência e/ou pedir a recuperação judicial da 
Companhia, após a autorização da Assembleia Geral da Companhia; d) aprovar e
revisar os orçamentos anuais, planos de investimento e planos de negócios da 
Companhia, bem como acompanhar sua execução; e) convocar a Assembleia 
Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; f) eleger e destituir
a Diretoria e fixar-lhe as atribuições, observadas as disposições aplicáveis neste
Estatuto Social e na legislação aplicável; g) fiscalizar a gestão da Diretoria,
examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia, solicitar informações
sobre contratos celebrados ou em vias de celebração pela Companhia, e praticar 
quaisquer outros atos necessários ao exercício de suas funções; h) manifestar-se
sobre o relatório e as contas da Diretoria, bem como sobre as demonstrações
financeiras do exercício que deverão ser submetidas à Assembleia Geral
Ordinária; i) aprovar qualquer investimento que não esteja previsto nos planos de 
negócios e orçamentos anuais da Companhia, cujos valores excedam, em uma ou 
mais operações, em cada período do exercício social, à quantia, equivalente em
moeda nacional, a US$5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares Americanos); j)
deliberar, por proposta da Diretoria, sobre a contratação, pela Companhia e/ou 
suas Controladas, de empréstimos e financiamentos, bem como a prestação, pela
Companhia e/ou suas Controladas, de garantias reais, fianças, avais, endossos
ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, sempre que diretamente 
relacionadas aos negócios da Companhia, cujos valores excedam, em cada 
período do exercício social, à quantia equivalente em moeda nacional, a 
US$5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares Americanos); k) aprovar qualquer
despesa que não esteja prevista nos orçamentos anuais da Companhia, cujos 
valores excedam, em uma ou mais operações, em cada período do exercício
social, à quantia, equivalente em moeda nacional, a US$5.000.000,00 (cinco 
milhões de Dólares Americanos); l) propor à deliberação da Assembleia Geral da
Companhia a destinação a ser dada ao saldo remanescente dos lucros de cada 
exercício; m) deliberar sobre a emissão, colocação, preço e condições de
integralização de ações e bônus de subscrição, sobre a outorga de opção de
compra de ações no âmbito de planos aprovados pela Assembleia Geral da
Companhia; n) deliberar sobre emissão de títulos de dívida no mercado 
internacional e de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia
real, o modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures a serem 
emitidas, sua remuneração, condições de pagamento dos juros, participação nos
lucros e prêmio de reembolso das debêntures, se houver; o) deliberar sobre a 
emissão de notas promissórias (commercial papers) para distribuição pública no 
Brasil ou no exterior, bem como dispor sobre os termos e as condições da
emissão; p) distribuir entre os Diretores, individualmente, a parcela da 
remuneração anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral da
Companhia, bem como determinar a concessão de benefícios e o pagamento de 
valores a título de bônus aos Diretores; q) escolher e destituir auditores
independentes da Companhia e de suas Controladas;  r) deliberar sobre a 
realização de qualquer operação com parte relacionada, excetuando-se as 
Controladas da Companhia, cujo valor, somado a todas as demais operações com
partes relacionadas em um período de doze meses, seja superior ao valor em 
moeda nacional equivalente a US$50.000,00 (cinquenta mil Dólares Americanos);  

s) manifestar-se sobre qualquer proposta a ser submetida para aprovação dos 
acionistas da Companhia relativa a fusão, cisão ou incorporação (incluindo 
incorporação de ações) envolvendo a Companhia ou qualquer de suas
Controladas; t) deliberar sobre a venda da totalidade ou parcela substancial dos 
ativos da Companhia ou de qualquer de suas Controladas a terceiros, exceto se a 
referida venda for para uma Controlada da Companhia; u) deliberar sobre a 
alienação de ativos permanentes da Companhia (ou de qualquer de suas 
Controladas) a terceiros, que não esteja prevista nos planos de negócios e 
orçamentos anuais da Companhia, em valores que excedam, em uma ou mais 
operações, em cada período do exercício social, à quantia, equivalente em moeda
nacional, a US$2.000.000,00 (dois milhões de Dólares Americanos), ressalvado o
disposto na alínea “aa” abaixo; v) deliberar sobre a proposta, a ser submetida à 
Assembleia Geral da Companhia, de pagamento de dividendos ou de outra
distribuição de valores pela Companhia e suas Controladas, exceto no caso dos 
dividendos determinados pela Lei das Sociedades por Ações; w) deliberar sobre
a dissolução de Controladas da Companhia;  x) deliberar sobre a criação ou 
extinção de segmentos de negócios nas atividades da Companhia e suas 
Controladas, ou modificação da estratégia de negócios da Companhia; y)
deliberar sobre qualquer decisão de incorrer em despesas de capital não previstas 
na estratégia de negócios da Companhia; z) deliberar sobre qualquer decisão que 
resulte no aumento do nível de alavancagem da Companhia (dívida líquida/
EBITDAR) para um número superior a 3 (três) ou em sua redução para menos de
1 (um). Para fins deste Estatuto Social, EBIDTAR significa o lucro operacional
antes das receitas/despesas financeiras, acrescida da depreciação, amortização
e arrendamentos, derivados das Demonstrações Financeiras consolidadas
auditadas da Companhia, preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas pela Lei das Sociedades por Ações; aa) deliberar sobre a alienação de
qualquer helicóptero que pertença à Companhia ou suas Controladas, cuja 
avaliação seja superior, em moeda nacional, a US$1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil Dólares Americanos); e ab) deliberar sobre outros assuntos que lhe 
forem submetidos pela Diretoria, resolver os casos omissos neste Estatuto Social 
e exercer outras atribuições que a lei ou o presente Estatuto Social não confiram
a outro órgão da Companhia. Artigo 23. A Diretoria da Companhia será composta 
de 20 (vinte) Diretores, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelo 
Conselho de Administração para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e 
posse de seus sucessores. Parágrafo primeiro. A Diretoria será constituída de 1 
(um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Superintendente de Aviação Executiva, 1 
(um) Diretor Geral Administrativo-Financeiro, 1 (um) Diretor Geral de Operações
de Helicópteros, 1 (um) Diretor Comercial de Operações de Helicópteros, 1 (um)
Diretor de Operações de Helicópteros, 1 (um) Diretor de Manutenção de
Helicópteros, 1 (um) Diretor de Fretamento e Gerenciamento de Aeronaves, 1
(um) Diretor de Vendas de Aeronaves, 1 (um) Diretor de Atendimento 
Aeroportuário, 1 (um) Diretor Comercial de Manutenção de Aeronaves Executivas, 
1 (um) Diretor Técnico de Manutenção de Aeronaves Executivas, 1 (um) Diretor de 
Tecnologia e Informática, 1 (um) Diretor Regional da Base Brasília, 1 (um) Diretor 
Regional da Base Rio de Janeiro, 1 (um) Diretor de Materiais e Logística, 1 (um) 
Diretor Jurídico, 1 (um) Diretor de Recursos Humanos, 1 (um) Diretor de 
Qualidade, Segurança, Meio-Ambiente, Saúde Ocupacional e Integridade e 1 
(um) Diretor de Integração e Negócios. Parágrafo segundo. Ocorrendo vaga na 
Diretoria, compete ao Diretor Presidente indicar um substituto que acumulará, 
interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina até o
provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira reunião do Conselho
de Administração que se realizar, a qual deverá ocorrer no prazo máximo de 30
(trinta) dias após tal vacância, atuando o substituto então eleito até o término do
mandato da Diretoria. Parágrafo terceiro. Os Diretores não poderão afastar-se do 
exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob
pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pela própria 
Diretoria. Artigo 24. Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais 
em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, 
ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja 
atribuída a competência à Assembleia Geral da Companhia ou ao Conselho de
Administração. No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas
as operações e praticar todos os atos de ordinária administração necessários à
consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste
Estatuto Social quanto à forma de representação, à alçada para a prática de 
determinados atos, e à orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho 
de Administração.  Parágrafo primeiro. Compete à Diretoria: a) cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da
Assembleia Geral da Companhia; b) deliberar sobre abertura, o encerramento e a
alteração de endereços de filiais, sucursais, agências, escritórios ou
representações da Companhia em qualquer parte do País ou do exterior; c)
submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório 
da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros 
apurados no exercício anterior; d) elaborar e propor, ao Conselho de 
Administração, os orçamentos anuais (que deverão elencar, pormenorizadamente, 
todas as despesas da Companhia que sejam superiores à quantia, equivalente 
em moeda nacional, a US$2.000.000,00 (dois milhões de Dólares Americanos), os
planos de negócios e de investimento da Companhia; e) elaborar o plano de 
organização da Companhia e emitir as normas correspondentes; e f) decidir sobre 
qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral da
Companhia ou do Conselho de Administração, bem como sobre divergências 
entre seus membros. Parágrafo segundo. As decisões da Diretoria serão tomadas
por maioria de votos, cabendo ao Diretor Presidente, além do voto comum, o de 
qualidade, no caso de empate na votação. As deliberações constarão de ata
lavrada em livro próprio. Parágrafo terceiro. Compete ao Diretor Presidente, além 
de dirigir a execução de todas as atividades relacionadas com o planejamento 
geral da Companhia e de suas Controladas: (i) convocar e presidir as reuniões de
Diretoria; (ii) manter permanente coordenação entre a Diretoria e o Conselho de 
Administração; (iii) fazer cumprir a orientação geral e buscar as metas dos 
negócios determinadas pelo Conselho de Administração, bem como acompanhar 
a sua execução; (iv) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia que atuem
sob a sua orientação direta, conforme prevista no presente Estatuto Social; (v) 
representar a Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; (vi) 
assinar, em conjunto com o Diretor Geral Administrativo-Financeiro, os balanços
gerais e as peças que o acompanham; (vii) delegar autoridade para outro Diretor, 
nos casos que julgar conveniente e em observância às disposições do presente
Estatuto Social; (viii) cumprir os planos de negócios e os orçamentos anuais da 
Companhia e de suas Controladas, inclusive assinando, em conjunto com o 
Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o Diretor Geral Administrativo-
Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de Integração e Negócios, todos os 
instrumentos contratuais decorrentes dos planos de negócios e dos orçamentos 
anuais da Companhia e de suas Controladas, incluindo os instrumentos 
contratuais relativos à alienação de bens do ativo permanente da Companhia, à 
prestação (desde de que diretamente relacionadas aos negócios da Companhia 
ou de suas Controladas) de garantias reais, fianças, avais, endossos ou quaisquer
outras formas de garantias em favor de terceiros, e, à contratação de mútuos em 
dinheiro ou de quaisquer outras formas de financiamento; (ix) aprovar qualquer
investimento que não esteja previsto nos planos de negócios e orçamentos anuais 
da Companhia e de suas Controladas, inclusive assinando, em conjunto com o 
Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o Diretor Geral Administrativo-
Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de Integração e Negócios, todos os 
correspondentes instrumentos, conquanto que os valores de tais investimentos 
não excedam, em uma ou mais operações, em cada período do exercício social,
à quantia, equivalente em moeda nacional, a US$5.000.000,00 (cinco milhões de
Dólares Americanos) ou às quantias aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia; (x) aprovar qualquer despesa que não esteja prevista nos 
orçamentos anuais da Companhia e de suas Controladas, inclusive assinando, 
em conjunto com o Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o Diretor 
Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de Integração e
Negócios, todos os correspondentes instrumentos, conquanto que os valores de 
tais despesas não excedam, em uma ou mais operações, em cada período do
exercício social, à quantia, equivalente em moeda nacional, a US$5.000.000,00 
(cinco milhões de Dólares Americanos) ou às quantias aprovadas pelo Conselho
de Administração da Companhia; (xi) aprovar, quando não previstos nos planos de 
negócios e orçamentos anuais da Companhia e de suas Controladas, a 
contratação, pela Companhia, de empréstimos e financiamentos, bem como a
prestação (desde de que diretamente relacionadas aos negócios da Companhia 
ou de suas Controladas) de garantias reais, fianças, avais, endossos ou quaisquer
outras garantias em favor de terceiros, conquanto que os valores de tais 
empréstimos, financiamentos e garantias não excedam, em uma ou mais
operações, em cada período do exercício social, à quantia, equivalente em moeda
nacional, a US$5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares Americanos) ou às
quantias aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia, inclusive 
assinando, em conjunto com o Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o 
Diretor Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de
Integração e Negócios, os documentos contratuais que sejam relacionados às 
referidas transações; (xii) aprovar a aquisição e alienação de aeronaves que
sejam destinadas a constituir estoque da Companhia ou de Controladas, para 
ulterior revenda, inclusive assinando, em conjunto com o Diretor Superintendente 
de Aviação Executiva ou o Diretor Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor
Jurídico ou o Diretor de Integração e Negócios, os documentos contratuais que 
sejam relacionados às referidas transações; (xiii) ressalvado o disposto no item
(xiv) a seguir, aprovar a alienação de ativos permanentes da Companhia ou de 
suas Controladas a terceiros que não esteja prevista nos planos de negócios e 
orçamentos anuais da Companhia e de suas Controladas, em valores que não 
excedam, em uma ou mais operações, em cada período do exercício social, à
quantia, equivalente em moeda nacional, a US$2.000.000,00 (dois milhões de
Dólares Americanos) ou às quantias aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia, inclusive assinando, em conjunto com o Diretor Superintendente 
de Aviação Executiva ou o Diretor Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor
Jurídico ou o Diretor de Integração e Negócios, os documentos contratuais que 
sejam relacionados às referidas transações; (xiv) deliberar sobre a alienação de
qualquer helicóptero que pertença à Companhia ou às suas Controladas, em 
valores aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia ou cuja 
avaliação não seja superior, em moeda nacional, a US$1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil Dólares Americanos), inclusive assinando, em conjunto com o 
Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o Diretor Geral Administrativo-
Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de Integração e Negócios, os 
documentos contratuais que sejam relacionados às referidas transações; (xv)

outorgar, em conjunto com o Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o 
Diretor Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de
Integração e Negócios, mandatos em geral para a prática, por mandatários da 
Companhia, de quaisquer dos atos elencados nos itens (v), (viii), (ix), (x), (xi), (xii), 
(xiii) e (xiv), supra; e (xvi) resolver os casos omissos. Quaisquer operações
envolvendo a alienação de ativos e prestação de garantias pela Companhia que 
não constem de seus planos de negócios e/ou orçamentos anuais devem ser 
informadas ao Conselho de Administração no prazo de 5 (cinco) dias após sua 
efetivação. Os atos previstos nos itens (viii), (ix), (x), (xi), (xii), (xiii) e (xiv), quando 
praticados sob mandato outorgado nos termos do item (xv), deverão sempre ser 
praticados por 2 (dois) mandatários, em conjunto, sendo um dos mandatários, 
necessariamente, o Diretor Superintendente de Aviação Executiva ou o Diretor 
Geral Administrativo-Financeiro ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de Integração e
Negócios, os quais somente poderão substabelecer os poderes outorgados, a 
outros procuradores da Companhia, nos casos devidamente autorizados pelo 
Diretor Presidente. Parágrafo quarto. Compete ao Diretor Superintendente de 
Aviação Executiva: (i) sob a orientação do Diretor Presidente, coordenar e 
controlar todas as atividades da Diretoria Comercial de Manutenção de Aeronaves 
Executivas, da Diretoria Técnica de Manutenção de Aeronaves Executivas, da 
Diretoria de Fretamento e Gerenciamento de Aeronaves, da Diretoria de
Atendimento Aeroportuário e da Diretoria de Vendas de Aeronaves, os seus 
respectivos resultados econômicos e financeiros e medidas de redução dos
custos operacionais; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais 
e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no item (i) deste 
parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração e/ou pelo Diretor Presidente. Parágrafo quinto. 
Compete ao Diretor Geral Administrativo-Financeiro: (i) sob a orientação do
Diretor Presidente, planejar e coordenar todas as atividades relativas às 
operações de natureza administrativa, tributária e financeira da Companhia e de
suas Controladas; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e 
regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no item (i) deste 
parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. Parágrafo sexto. Compete ao 
Diretor Geral de Operações de Helicópteros: (i) sob a orientação do Diretor
Presidente, planejar e coordenar todas as atividades relacionadas às operações
de fretamentos de helicópteros pela Companhia e suas Controladas; (ii) 
supervisionar as atividades do Diretor Comercial de Operações de Helicópteros,
do Diretor de Operações de Helicópteros e do Diretor de Manutenção de
Helicópteros; (iii) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e 
regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas nos itens (i) e (ii) 
deste parágrafo; e (iv) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. Parágrafo sétimo. Compete 
ao Diretor Comercial de Operações de Helicópteros: (i) sob a orientação do
Diretor Geral de Operações de Helicópteros, desenvolver e controlar todas as
atividades comerciais relacionadas às operações de fretamento helicópteros pela
Companhia e suas Controladas; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as 
normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no 
item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas
pelo Conselho de Administração, Diretor Presidente e/ou Diretor Geral de
Operações de Helicópteros. Parágrafo oitavo. Compete ao Diretor de Operações
de Helicópteros: (i) sob a orientação do Diretor Geral de Operações de
Helicópteros, coordenar e controlar todas as atividades técnicas relacionadas às 
operações dos helicópteros da frota da Companhia e de suas Controladas; (ii)
garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos 
aplicáveis às atividades mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer 
outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração,
Diretor Presidente e/ou Diretor Geral de Operações de Helicópteros. Parágrafo
nono. Compete ao Diretor de Manutenção de Helicópteros: (i) sob a orientação do 
Diretor Geral de Operações de Helicópteros, coordenar e controlar todas as
atividades relacionadas à manutenção técnica de helicópteros da frota da 
Companhia e de suas Controladas e de terceiros clientes; (ii) garantir o estrito 
cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às 
atividades mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras 
atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, Diretor
Presidente e/ou Diretor Geral de Operações de Helicópteros. Parágrafo décimo.
Compete ao Diretor de Fretamento e Gerenciamento de Aeronaves: (i) sob a
orientação do Diretor Superintendente de Aviação Executiva, planejar e coordenar 
todas as atividades de fretamento e gerenciamento de aeronaves pela Companhia 
e suas Controladas; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais 
e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no item (i) deste 
parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração, Diretor Presidente e/ou Diretor Superintendente de 
Aviação Executiva. Parágrafo décimo-primeiro. Compete ao Diretor de Vendas de 
Aeronaves: (i) sob orientação do Diretor Superintendente de Aviação Executiva, 
controlar e coordenar todas as atividades comerciais da Companhia e de suas 
Controladas, direcionadas às vendas de aeronaves; (ii) garantir o estrito 
cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às 
atividades mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras 
atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, Diretor
Presidente e/ou Diretor Superintendente de Aviação Executiva.  Parágrafo 
décimo-segundo. Compete ao Diretor de Atendimento Aeroportuário: (i) sob a 
orientação do Diretor Superintendente de Aviação Executiva, coordenar e 
controlar todas as atividades relacionadas às atividades de hangaragem e 
atendimento aeroportuário de aeronaves da frota da Companhia e de suas 
Controladas, bem como de aeronaves de terceiros clientes; (ii) garantir o estrito 
cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às 
atividades mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras 
atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, Diretor
Presidente e/ou Diretor Superintendente de Aviação Executiva. Parágrafo décimo-
terceiro. Compete ao Diretor Comercial de Manutenção de Aeronaves Executivas: 
(i) sob a orientação do Diretor Superintendente de Aviação Executiva, coordenar 
e controlar todas as atividades comerciais relacionadas à manutenção de 
aeronaves executivas de terceiros clientes; (ii) garantir o estrito cumprimento de 
todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades 
mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas pelo Conselho de Administração, Diretor Presidente e/ou Diretor 
Superintendente de Aviação Executiva. Parágrafo décimo-quarto. Compete ao 
Diretor Técnico de Manutenção de Aeronaves Executivas: (i) sob a orientação do 
Diretor Superintendente de Aviação Executiva, coordenar e controlar todas as 
atividades técnicas relacionadas à manutenção de aeronaves executivas da frota 
da Companhia e de suas Controladas, bem como de aeronaves de terceiros 
clientes; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e 
regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no item (i) deste 
parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração, Diretor Presidente e/ou Diretor Superintendente de 
Aviação Executiva. Parágrafo décimo-quinto. Compete ao Diretor de Tecnologia e 
Informática: (i) sob a orientação do Diretor Presidente, controlar e coordenar todas 
as atividades relativas às soluções de informática e telecomunicações para a
Companhia e suas Controladas, bem como se responsabilizar pela gestão de 
processos tecnológicos e de gestão relacionados ou não à aviação; (ii) garantir o 
estrito cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis 
às atividades mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras 
atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração e/ou Diretor
Presidente. Parágrafo décimo-sexto. Compete aos Diretores Regionais: (i) sob a 
orientação do Diretor Presidente, representar, em suas respectivas bases de 
atuação em Brasília e Rio de Janeiro, a Companhia e suas Controladas; (ii) 
garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos 
aplicáveis às suas atuações; e (iii) exercer outras atribuições que lhes forem
conferidas pelo Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. Parágrafo 
décimo-sétimo. Compete ao Diretor de Materiais e Logística: (i) sob orientação do 
Diretor Presidente, coordenar e controlar todas as atividades relacionadas às 
compras nacionais e internacionais, aeronáuticas e não-aeronáuticas, da 
Companhia e de suas Controladas, à importação e exportação de bens pela 
Companhia e suas Controladas, bem como à guarda e transporte de materiais 
relacionados à Companhia e suas Controladas; (ii) garantir o estrito cumprimento 
de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades 
mencionadas no item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas pelo Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. 
Parágrafo décimo-oitavo. Compete ao Diretor Jurídico: (i) sob a orientação do 
Diretor Presidente, dirigir e coordenar todas as atividades de assessoramento 
jurídico e institucional e de defesa dos interesses, sob o aspecto legal, da 
Companhia e de suas Controladas; (ii) garantir o estrito cumprimento de todas as 
normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas no 
item (i) deste parágrafo; e (iii) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas
pelo Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. Parágrafo décimo-nono. 
Compete ao Diretor de Recursos Humanos: (i) sob orientação do Diretor 
Presidente, assegurar o cumprimento das políticas de recursos humanos da 
Companhia e de suas Controladas; (ii) apoiar as unidades de negócio da 
Companhia quanto ao recrutamento, treinamento e gestão de pessoas; (iii) 
coordenar as todas atividades inerentes ao departamento de pessoal e 
cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias; (iv) garantir o estrito
cumprimento de todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis às 
atividades mencionadas nos itens (i), (ii) e (iii) deste parágrafo; e (v) exercer 
outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração e/ou
Diretor Presidente. Parágrafo vigésimo. Compete ao Diretor de Qualidade, 
Segurança, Meio-Ambiente, Saúde Ocupacional e Integridade: (i) sob orientação 
do Diretor Presidente, assegurar o cumprimento, pela Companhia e suas 
Controladas, das normas e políticas atinentes à qualidade, segurança, meio-
ambiente, saúde ocupacional e integridade; (ii) garantir o estrito cumprimento de 
todas as normas legais e regulamentos técnicos aplicáveis à sua atuação; e (iii) 
exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de
Administração e/ou Diretor Presidente. Parágrafo vigésimo-primeiro. Compete ao 
Diretor de Integração e Negócios: (i) assessorar o Diretor Presidente no 
acompanhamento de metas e resultados da Companhia e de suas Controladas; 
(ii) apoiar o Diretor Presidente na supervisão das atividades dos Diretores da 
Companhia que atuem sob a orientação direta ao Diretor Presidente, conforme 
prevista no presente Estatuto Social; (iii) sob orientação do Diretor Presidente, 
participar de projetos especiais da Companhia e de suas Controladas, inclusive 
em conjunto com os demais Diretores; (iv) liderar projetos internos entre as 
unidades de negócios da Companhia, de acordo com as orientações do Diretor
Presidente; (v) garantir o estrito cumprimento de todas as normas legais e 

regulamentos técnicos aplicáveis às atividades mencionadas nos itens (i), (ii), (iii) 
e (iv) deste parágrafo; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem conferidas
pelo Conselho de Administração e/ou Diretor Presidente. Artigo 28. A Assembleia 
Geral da Companhia reunir-se-á, anual e ordinariamente, dentro dos 4 (quatro)
meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, 
instalação e deliberação, as prescrições legais pertinentes e as disposições do
presente Estatuto Social. Parágrafo único. As Assembleias Gerais serão
convocadas com, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência, e em 
segunda convocação, com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência e 
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, 
por seu substituto, e secretariadas por pessoa escolhida pelo Presidente da 
Assembleia dentre os presentes à reunião. Artigo 30. Compete à Assembleia 
Geral da Companhia, além das demais atribuições previstas em lei:a) tomar
anualmente as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; b) eleger e destituir os membros do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; c) fixar a remuneração
global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim 
como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; d) reformar 
o Estatuto Social; e) deliberar sobre a fusão, cisão ou incorporação (incluindo 
incorporação de ações) envolvendo a Companhia ou qualquer de suas
Controladas; f) deliberar sobre a dissolução ou liquidação da Companhia, ou de 
qualquer Controladas da Companhia; g) atribuir bonificações em ações e decidir
sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; h) aprovar planos de
outorga de opção de compra de ações aos seus administradores e empregados e
a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos 
administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia; i) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos; j) deliberar sobre aumento do capital social, em 
conformidade com as disposições deste Estatuto Social e da Lei das Sociedades
por Ações; k) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá
funcionar no período de liquidação; l) deliberar sobre a realização de oferta 
pública de ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia ou de
qualquer de suas Controladas;  m) autorizar os administradores a confessar 
falência e a pedir recuperação judicial; n) deliberar sobre emissão de debêntures 
simples, conversíveis em ações; e o) deliberar sobre o resgate de valores
mobiliários pela Companhia. (iii) Em decorrência da alteração à redação do artigo 
24 do estatuto social, nos termos do item (ii) supra, os acionistas presentes 
resolvem modificar o artigo 25 do estatuto social da Companhia, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: Artigo 25. A Companhia considerar-se-á obrigada 
quando representada nos termos deste Estatuto Social. (iv) Em decorrência da 
revogação do artigo 181 da Lei 7.565/86 (Código Brasileiro de Aeronáutica) pela 
Lei 14.368/2022, os acionistas presentes resolvem excluir a menção à referida 
norma legal do artigo 6 do estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: Artigo 6º. As ações ordinárias serão nominativas e somente
elas terão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia.
Cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo único. As ações
são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de 
uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. (v) Fica deliberada, pelos acionistas presentes, a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo I à presente ata. 08 - 
APROVAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES: todas as deliberações constantes da 
pauta de trabalho foram aprovadas por unanimidade, sem restrições ou emendas, 
abstendo-se de votar os interessados. 09 - APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 
ATA: esta ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes a saber: Sirius 
Participações S/A (representada pelo Sr. Eduardo de Pereira Vaz), acionista; 
Bruna Assumpção Strambi, Presidente da Mesa; e Margherita Coelho Toledo, 
Secretária. 10 - DATA E LOCAL: Belo Horizonte, 02 de janeiro de 2024. Esta é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Margherita Coelho Toledo - Secretária.
 ANEXO I – CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL

LÍDER TÁXI AÉREO S/A – AIR BRASIL
ESTATUTO SOCIAL

Capítulo I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO: 
Artigo 1º. A Líder Táxi Aéreo S.A. – Air Brasil (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações e rege-se por este Estatuto Social e por outras disposições legais que lhe 
forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e 
alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A Companhia 
tem sede e foro jurídico na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na 
Avenida Santa Rosa, 123, Bairro São Luiz, podendo, por deliberação da Diretoria, 
abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do
território nacional ou no exterior. Artigo 3º. O objeto da Companhia é:  a) executar 
serviços aéreos para o transporte não-regular de pessoas e cargas, nos termos de 
certificação concedida à Companhia pela Agência Nacional de Aviação Civil
(“ANAC”), operando aeronaves próprias e de terceiros; b) exportar e importar
material aeronáutico para seu próprio uso e de terceiros; c) participar, direta ou 
indiretamente, na qualidade de sócia, quotista ou acionista, em outras sociedades;  
d) representar, distribuir ou comercializar, sob todos os seus aspectos, aeronaves 
e suas partes, peças, equipamentos e ferramentas; e) executar serviços de 
manutenção aeronáutica, incluídos nas especificações operativas vinculadas ao
Certificado de Organização de Manutenção concedidos à Companhia pela ANAC;
f) executar serviços de hangaragem de aeronaves próprias e de terceiros; g) 
ministrar instrução profissional em aviação civil; h) executar operações
aeromédicas de transporte de pacientes enfermos; i) executar serviços de 
aeroinspeção de gasodutos, oleodutos, linhas de transmissão de energia elétrica, 
obras de engenharia e reflorestamento; j) executar serviços auxiliares conexos à
navegação aérea, dentre eles compreendidos: (i) Serviços de Natureza
Operacional, incluindo abastecimento de combustível e lubrificantes, atendimento
de aeronaves, atendimento e controle de desembarque de passageiros, 
atendimento e controle de embarque de passageiros, comissaria, despacho 
operacional de voo, limpeza de aeronaves, movimentação de carga, reboque de 
aeronaves e transporte de superfície; (ii) Serviços de Proteção, incluindo 
entrevista de passageiro, inspeção de passageiro, tripulante, bagagem de mão e 
pessoal de serviço, inspeção de bagagem despachada, proteção de aeronave 
estacionada, verificação de segurança de aeronave (varredura), proteção da
carga e outros itens, controle de acesso às áreas restritas de segurança, patrulha 
móvel da área operacional; e (iii) Serviços Comerciais, incluindo o agenciamento 
de carga aérea;  k)  executar serviços de comercialização e distribuição 
combustíveis e lubrificantes aeronáuticos; e l) executar atividades de
administração e/ou exploração de aeródromos privados e/ou aeródromos civis 
públicos. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II - CAPITAL, AÇÕES E PREDOMÍNIO DE CAPITAL NACIONAL: Artigo 5º. O 
capital social subscrito e integralizado é de R$ 197.852.505,77 (cento e noventa e 
sete milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e cinco reais e setenta 
e sete centavos) dividido em 975.998 (novecentas e setenta e cinco mil, 
novecentas e noventa e oito) ações, das quais 487.999 (quatrocentas e oitenta e 
sete mil, novecentas e noventa e nove) são ações ordinárias e 487.999 
(quatrocentas e oitenta e sete mil, novecentas e noventa e nove) são ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo primeiro. As 
deliberações da Assembleia Geral da Companhia sobre a emissão de ações, 
debêntures conversíveis em ações ou de bônus de subscrição deverão 
estabelecer as condições de subscrição e integralização, assegurando aos atuais 
acionistas o direito de preferência, na proporção de suas respectivas 
participações, na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou de 
bônus de subscrição, que poderá ser exercido no prazo legal de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da deliberação da Assembleia Geral da Companhia pertinente. 
Parágrafo segundo. Obrigatoriamente, quatro quintos do capital social, constituído 
por ações ordinárias nominativas, com direito a voto, pertencerão sempre a 
brasileiros, residentes e domiciliados no País. Parágrafo terceiro. Fica vedada a 
emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º. As ações ordinárias
serão nominativas e somente elas terão direito a voto nas deliberações da 
Assembleia Geral da Companhia. Cada ação ordinária nominativa confere ao seu 
titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 
Parágrafo único. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma 
ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos 
pelo representante do condomínio. Artigo 7º. As ações preferenciais da 
Companhia também serão nominativas e sem direito a voto. As ações 
preferenciais da Companhia gozarão das seguintes vantagens e preferências: a) 
prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, no caso de liquidação da 
Companhia; e b) direito a dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias, 
observado o disposto no artigo 17 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 8º. As 
ações de qualquer classe terão caráter meramente escritural, inexistindo 
certificados representativos e nem emissão de títulos múltiplos e cautelas,
devendo ser registradas em Livro próprio (Livro de Registro de Ações 
Nominativas), provando-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista,
ou quando for o caso, pelo extrato fornecido pela Companhia ou pela instituição 
custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária das ações. Artigo 9º. A
Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as 
próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 
cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva 
legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Artigo 10. A Companhia poderá, de acordo com plano 
aprovado por Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de 
ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos administradores, 
empregados e pessoas físicas que prestem serviços à Companhia, podendo essa 
opção ser estendida aos administradores e empregados das sociedades 
controladas pela Companhia, direta ou indiretamente. Capítulo III - 
ADMINISTRAÇÃO: Seção I - Disposições Gerais: Artigo 11. A administração da 
Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, 
acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente 
Estatuto Social.  Artigo 12. Os administradores serão investidos em seus cargos 
mediante assinatura de termo de posse lavrado no livro próprio, dentro de 30 
(trinta) dias que se seguirem à sua eleição, e ficam dispensados de prestar
caução para garantia de sua gestão. Artigo 13. A Assembleia Geral Ordinária 
fixará o montante anual global da remuneração dos administradores da
Companhia, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua 
distribuição entre os membros da Diretoria. Seção II - Conselho de 
Administração: Artigo 14. O Conselho de Administração será composto por 5 
(cinco) membros eleitos pela Assembleia Geral da Companhia, com mandato de 
2 (dois) anos, salvo destituição ou renúncia, podendo ser 
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